
Partido que mantém candidatura feminina inviável pratica fraude

Considerando que as candidaturas femininas lançadas pelos partidos nas eleições proporcionais devem
ser efetivas e viáveis no plano jurídico, a insistência em manter candidatas com problemas no
deferimento do registro configura fraude à cota de gênero.

Alejandro Zambrana/Secom/TSE

Ministro Floriano de Azevedo Marques interpretou que o partido não tinha como não saber
dos óbices às candidaturas femininas
Alejandro Zambrana/Secom/TSE

Com esse entendimento, o Tribunal Superior Eleitoral deu parcial provimento ao recurso especial
eleitoral para anular todos os votos recebidos pelo Republicanos nas eleições para a Câmara Municipal
de Timon (MA) em 2020.

A legenda registrou 26 candidaturas: 19 homens e sete mulheres. Duas candidatas não tinham condições
de concorrer, uma porque não apresentou comprovante de escolaridade e outra por ausência de quitação
eleitoral relativa à prestação de contas da campanha de 2016.

Ao analisar o caso, o Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão afastou a ocorrência de fraude por falta
de provas. No entanto, o relator no TSE, ministro Floriano de Azevedo Marques, propôs dar provimento
ao recurso por entender que a legenda já sabia das condições dessas duas mulheres.

Apesar de o partido não ter sido intimado a tempo para readequar o Demonstrativo de Regularidade de
Atos Partidários (Drap) — o documento pelo qual deve confirmar as candidaturas para determinado
cargo —, não havia comprovante de escolaridade de uma, nem quitação eleitoral da outra.

Segundo o ministro Floriano, não se trata de criar uma responsabilidade objetiva aos partidos nas
eleições, mas de estabelecer uma mínima exigência para que afiram as condições de elegibilidade das
candidatas que registram.
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"Considerando que a candidatura lançada deve ser efetiva e viável no plano jurídico, a insistência do
partido em manter candidatas com óbices ao deferimento de seus registros, associado à inação delas para
defender suas candidaturas, evidencia a fraude", avaliou ele.

"Se o partido decidiu manter candidaturas juridicamente inviáveis ou sobre as quais pairava razoável
dúvida sem combater decisões judiciais ou substitui-las, fê-lo por conta e risco, sob pena de ver
reconhecida a fraude à cota de gênero", acrescentou o magistrado.

Ninguém divergiu, mas essas duas afirmações levaram o ministro Raul Araújo a fazer uma ressalva, para
que não sejam tomadas como teses, nem gerem uma presunção da ocorrência de fraude em quaisquer
casos futuros. "Isso tem de ser comprovado em cada caso", pontuou ele.
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